
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.264 - SP 
(2014/0061208-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DELCIDES DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.  
II - A fixação dos honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, demanda 
apreciação de elementos fáticos, inviabilizando a reapreciação por esta 
Corte, à vista do óbice da Súmula n. 07/STJ, salvo se configurada 
irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorreu.
III - Na hipótese, tratando-se de causa cujo valor foi o de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), de baixa complexidade, não caracteriza desproporcionalidade a 
verba honorária fixada em 10% (dez por cento sobre o valor da condenação.
IV – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.264 - SP 
(2014/0061208-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DELCIDES DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não ser necessária a 

revisão de fatos e provas para o exame da controvérsia. Aduz ser irrisória a 

verba honorária fixada na controvérsia. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.264 - SP 
(2014/0061208-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DELCIDES DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à parte Agravante.  

No presente Agravo Regimental, saliento que a parte 

Recorrente reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não 

apresentando argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 428/430e): 

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de DELCIDES DA 
SILVA, objetivando a reforma da decisão de inadmissão do 
Recurso Especial, porquanto não violado o artigo 535 do 
Código de Processo Civil e incidente a Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça . (fls. 335/336e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 338/345e).
Sem contraminuta (fls. 347e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Inicialmente, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
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por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
DJe 01/07/2014, destaque meu).

No mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, manteve a sentença 
quanto aos honorários, nos seguintes termos do acórdão 
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recorrido (fls.307/308e):

Inicialmente, destaco que a decisão agravada manteve os 
critérios fixados pela r. sentença apelada para o cálculo da 
verba honorária, por terem sido estabelecidos em consonância 
com o disposto no § 3o do artigo 20 do Código de Processo 
Civil e de acordo com a orientação desta E. Turma (parcelas 
vencidas até a sentença) e com a Súmula n. 111 do E. 
Superior Tribunal dc Justiça - STJ.
Nesse aspecto, a decisão recorrida está suficientemente 
fundamentada e atende ao princípio do livre convencimento do 
Juiz, de modo que não padece de nenhum vicio formal que 
justifique sua reforma.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, de majoração da verba honorária, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ).
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 
embargos de declaração como agravo regimental.
2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 
honorários advocatícios, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no REsp 1521847/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão trazida no especial não se enquadra nas 
exceções que permitem a interferência desta Corte, uma vez 
que o valor arbitrado não é exorbitante. Desse modo, forçoso 
concluir que a pretensão esbarra na vedação contida na 
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Súmula n. 7 do STJ, por demandar a análise do conjunto 
fático-probatório dos autos.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1378333/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 26/03/2015, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a 
quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
(...)
4. A revisão da verba honorária, ressalvadas as hipóteses 
excepcionais de valor irrisório ou excessivo, encontra óbice 
nas Súmulas 7/STJ e 389/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1394093/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 02/10/2013, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0061208-6 AREsp 490.264 / SP

Números Origem:  00089453020044036106  200461060089459  2004610600894592  89453020044036106

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELCIDES DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELCIDES DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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